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(Transcrição ipsis verbis)

Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES

Bom-dia a todos. Meu nome é Bertoldo Silva Costa, sou o Presidente dessa Câmara, Câmara Técnica de Saneamento, Saúde e Gestão de Resíduos. Gostaríamos de agradecer a presença de todos, cumprimentar a todos e convidarmos para participar da quinta reunião da Câmara técnica de Saúde, Saneamento e Gestão de Resíduos. Eu represento a ABES nessa Câmara, e gostaria que todos os Conselheiros que estão aqui presentes, que todos que estão aqui na mesa já se identificassem juntos para que pudéssemos dar início aos trabalhos.

Isaura Maria Ferreira Fraga – Presidente da FEEMA

Isaura Fraga, Presidente da FEEMA do Rio de Janeiro.

José Alberto Rodrigues dos Santos – CNI

José Alberto, representando a CNI.

Mauro Figueiredo – Entidades Ambientalistas da Região Sul/FAVI
Mauro Figueiredo, representando as ONG’s do sul, de Florianópolis, Santa Catarina. 

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades

Nadja Limeira Araújo representando o Ministério das Cidades.

Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES
Gostaria também de cumprimentar o Dr. Roberto Monteiro, nosso Conselheiro Honorário. Gostaria que ficasse mais próximo da gente, Roberto. No momento eu peço que todos os presentes também façam a sua identificação porque está sendo gravado e eu gostaria de sabermos todos os que estão presentes e deixar documentado.

Maria Grícia L. Grossi – MMA/SQA

Grícia Grossi, do Ministério do Meio Ambiente.

Paulo César Vieira dos Santos – MMA/PRORISC

Paulo César, do MMA.

Luiz Cláudio – ABINEE

Luiz Cláudio, ABINEE.

Eduardo Dias – ABINEE

Eduardo Dias, ABINEE.

Márcia Maria de Carvalho Ribeiro – ABINEE

Márcia, pela ABINEE.

Patrícia Lima Milhomens – ABINEE

Patrícia, da ABINEE, Duracell.

Jaime Cynamon – ABINEE

Jaime Cynamon, pela ABINEE.

José Mariano Filho – ABINEE

Mariano, Panasonic, ABINEE.

Ney Albert Murtha – SRH

Ney Murtha, Secretaria de Recursos Hídricos, Ministério de Meio Ambiente.

Roberto Alves Monteiro – Membro Honorário

Roberto Monteiro, Conselheiro Honorário.

Nida Chalegre Coimbra – E-labore

Nida Chalegre Coimbra, E-labore.

Rose Emília Cobra – Ministério da Agricultura

Rose Emília Cobra, Ministério da Agricultura.

Adriana M. M. Pires – EMBRAPA

Adriana Pires, EMBRAPA.

Cristianny Villela Teixeira Gisler – ANA

Cristianny Gisler, Agência Nacional de Águas.

Luiz Celso Coelho da Silva – Secretaria Municipal de Meio Ambiente/Curitiba

Luis Celso Coelho da Silva, Secretaria Municipal de Meio Ambiente, da Prefeitura de Curitiba.

Márcio R. Rodrigues Freitas – IBAMA/DILIQ

Márcio Freitas, do IBAMA.

Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES
Primeiramente eu gostaria de pedir desculpas porque as instalações, eu acho, não são as mais adequadas. Normalmente a gente faz numa mesa redonda, mas em função da situação de greve do IBAMA, o espaço que nós normalmente fazemos uso não pode ser usado. Então, hoje vamos ter que, infelizmente, trabalharmos assim, dessa forma, mas eu gostaria que todos se considerassem parte da reunião, pedissem a participação, de uma forma, como nós sempre colocamos, forma transparente e democrática nas reuniões. Então, não é porque nós estamos aqui na mesa e vocês aí que vai haver uma diferença. Então, eu gostaria de deixar isso claro, a nossa reunião, o nível de discussão está numa forma bem horizontal. Então, vamos ao primeiro item da pauta, da ordem do dia que trata-se do Processo de Destinação Final de Pilhas e Baterias, aonde, na reunião  passada, 4a reunião, foi pedido vistas, o Conselheiro José Alberto pediu vistas do processo, esse processo já tinha sido relatado pela SQA com parecer e ficou deliberado, naquela reunião, que para essa reunião o Conselheiro ia fazer a vistas e também houve uma indicativa de que, no dia 06 de novembro passado, houvesse uma reunião intermediária com as partes, participaria o IBAMA, SQA, participaria também o setor interessado para tentarmos avançar uma discussão. Eu gostaria, primeiramente, de passar a palavra ao Dr. José Alberto para que ele faça o relato de pedido de vistas e, depois, eu gostaria que ele ou uma outra pessoa, pode ser da SQA, que possa dar o relato dessa reunião que aconteceu.

José Alberto Rodrigues dos Santos – CNI
Bom, eu vou fazer a leitura do documento que eu já tinha enviado, durante a semana passada, para o CONAMA. “Ao CONAMA, aos cuidados do Presidente Bertoldo da Silva Costa. Face o pedido de vista formulado na última reunião datada de 29.10.03, venho, em atendimento ao artigo 35, do Regimento Interno do CONAMA, apresentar parecer, por escrito, fazendo-o baseado nas razões abaixo: Primeira. Em princípio, não cabe aqui serem discutidos os aspectos jurídicos envolvendo a questão tratada pela ação civil pública movida pelo Ministério Público do Rio Grande do Sul contra União Federal e IBAMA; Segunda. Importa ressaltar, no entanto, que no referido documento são utilizados argumentos semelhantes para produtos distintos, quais sejam pilhas, baterias e lâmpadas. As lâmpadas sequer podem ser objeto de discussão, pois não são abrangidas pela Resolução CONAMA 257/99; Terceira. O documento faz referência a um estudo da UFRGS, cujo embasamento técnico integral não é do conhecimento da indústria de pilhas e baterias. A vista do que foi apresentado sobre esse estudo na 71ª reunião, de 08/10/02, o Setor Produtivo rebateu todos os argumentos apresentados mesmo não tendo conhecimento dos seus fundamentos onde já se concluiu pela inexistência de  dano ambiental e, em conseqüência, pela não criação do Grupo de Trabalho, como a seguir transcrito: ‘Resultados da 71ª. Reunião da Câmara Técnica Permanente de Controle Ambiental 08/10/02 – MDIC – Brasília. A Câmara Técnica votou contra a criação do Grupo de Trabalho. Por decisão da Câmara Técnica o processo será remetido ao IBAMA que, juntamente com a suas áreas técnicas, o Setor Produtivo e os segmentos representados no CONAMA interessados, apresentará novos estudos que fundamentem a necessidade de alteração da Resolução, no prazo de 60 dias’. Prazo, este, vencido em 08/12/02. Quarta razão. Dos materiais pesados previstos no artigo 6º, da Resolução CONAMA, dois deles, Mercúrio e Cádmio, já foram eliminados das pilhas alcalina manganês e zinco manganês e o terceiro deles, Chumbo, está em processo de redução; Quinta. Menciona-se na ação civil pública o princípio do poluidor/pagador. No caso em questão, não há dano ambiental evidenciado, portanto, não há que se falar no princípio do poluidor/pagador; Sexta. Foram entregues na última reunião, em 06/11/03, realizada com os membros do IBAMA e do SQA, estudos e informações já anteriormente apresentados pelo Setor Produtivo. Concluindo, como, até o presente momento, nada foi apresentado pelos órgãos ambientais competentes do que foi solicitado na 71ª. Reunião da CT de Controle Ambiental, para ser coerente, concluo pela não criação do GT. São Paulo, 10 de novembro de 2003. José Alberto Rodrigues dos Santos, Conselheiro Titular da CNI no CONAMA “.
Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES
Eu gostaria também que a SQA fizessem um relato do processo final. Eu gostaria de perguntar para o Luiz Celso, Luiz Celso, você está representando a ANAMMA da região sul? Porque o Mário Rasera que é o representante. Você estaria representando ele hoje aqui? Então, gostaria que você viesse à mesa participar com a gente da reunião. Você está como Conselheiro, representando a ANAMMA nesse momento da região sul.

Maria Grícia L. Grossi – MMA/SQA
Bom, no dia 06, a gente se reuniu lá no Ministério do Meio Ambiente e aí a gente não tinha uma pauta feita e a gente começou a levantar as questões que a gente já tinha levantado a necessidade de estar discutindo alguns pontos que não estão ainda claros. Foi colocado inclusive que a Resolução criou uma falsa impressão que as pilhas passariam por um processo de reciclagem, com relação à população. Nós temos a questão das pilhas importadas que estão aí, inclusive até prejudicando a indústria brasileira. Foi levantado, inclusive, que a indústria já eliminou o mercúrio, cádmio e isso também seria até uma necessidade de alterar a legislação, uma vez que já houve uma alteração, a indústria brasileira já reduziu e até, em função de você ajudar a própria indústria brasileira, alterar nesse sentido. Não discutimos quais seriam os pontos, os artigos, mas chegar numa harmonia da necessidade da gente estar fazendo essa revisão. O pessoal da indústria que estão aqui presentes talvez pudessem até fazer um comentário do que foi colocado ainda, mas acaba sendo o mesmo que já tem sido descuido em todas as outras. A gente entende que deveríamos sentar e fazer uma avaliação dela como um todo e ver os pontos que estão ainda não esclarecidos porque a implementação dela, de qualquer forma, não está sendo como deveria estar atendendo essa necessidade e à expectativa das pessoas. A gente recebe vários telefonemas, como que fazer, e isso fica meio claro. Então, valeria a pena nesse sentido. Eu não sei se a gente deixou de falar alguma coisa, se vocês queriam falar.

Jaime Cynamon – ABINEE
Nessa reunião do dia 06/11, na verdade o setor produtivo veio com o intuito de passar um dia inteiro para que pudéssemos discutir quais seriam os pontos da Resolução que poderiam ser alterados. Porém, na reunião, foi, digamos assim, apenas colocações e posições, não houve avanços que pudessem aprofundar quais seriam os pontos que seriam mudados. Então, o setor entende por bem que ele é contra a criação do GT da maneira como foi feita essa reunião, ou seja, não foi apresentado nenhum estudo técnico que justificasse a alteração da Resolução. O setor, novamente, no dia 06/11, entregou toda a documentação que tinha sido entregue na última reunião da Câmara Técnica anterior, documentação essa que serviu de base para que não fosse criado o GT e, nessa data também, foi entregue um documento elaborado pela Faculdade de Química do Peru, onde eles analisaram as pilhas do mercado informal brasileiro, onde constatou-se a presença de até 90 miligramas de mercúrio por pilha nesses produtos. E esse mercado é estimado em torno de 400 milhões de unidades, que é o mercado informal.

Maria Grícia L. Grossi – MMA/SQA
Só para complementar, nós também falamos que nós estamos fazendo um estudo, um estudo da questão das pilhas, vendo uma série de tecnologias limpas, reciclagem, estudo comparativo de legislações e que ainda não está pronto, mas nós estamos realizando esse estudo.

Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES
Gostaria que o Geraldo se apresentasse que nós já estamos em reunião, para as pessoas saberem quem você é.

Geraldo Assis – Governo do Estado de Minas Gerais

Meu nome é Geraldo Assis, trabalho no Instituto Mineiro de Gestão das Águas. Estou aqui como suplente do José Cláudio Junqueira da Fundação Estadual do Meio Ambiente.

Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES
O Roberto Monteiro tinha pedido a palavra.

Roberto Alves Monteiro – Membro Honorário

Sr. Presidente, é muito mais para colaborar em termos de dizer como foi o desenvolvimento desses trabalhos quando foi criado o primeiro Grupo que dele decorreu essa Proposta de Resolução. Tivemos o máximo cuidado, naquele grupo, que teve a participação de todas as entidades com o interesse na matéria, principalmente a ABINEE, onde procuramos chegar a um denominador comum no sentido de estabelecer padrões de metais que integrassem essas pilhas e baterias, padrões esses que as tornassem, se não totalmente inócuas, pelo menos em valores plenamente toleráveis pelo meio ambiente, no que se referia aos metais pesados, mercúrio, cádmio e chumbo, nessa ordem. Pois bem, estabelecemos um cronograma, isso foi amplamente discutido, diversas reuniões havidas, cerca de um ano de trabalho e chegamos àqueles valores que constam hoje naquela nossa Resolução e o nosso princípio foi o seguinte, se tivesse atingido aqueles valores que eram considerados toleráveis, não teria porque estabelecer uma forma especial de recolhimento para aquelas pilhas que tivessem atingido a esses padrões. Mas esse condicionante era, poderiam ter o mesmo tratamento de um resíduo domiciliar desde que o Município contasse, mais especificamente, com aterros sanitários licenciados. Quer me parecer que esse tem sido o problema operacional maior. Eu gostaria de lembrar o seguinte, essa é uma condição implícita que está na Resolução. Ou seja, se houver aterros sanitários licenciados, são poucos, é bem a verdade, mas não é essa a nossa intenção, de termos poucos durante todo o tempo daqui para frente. O que nós queremos é que cada vez mais os municípios ou conjunto de municípios contem com aterros sanitários licenciados. Hoje são lixões, amanhã vamos fazer a progressão deles para aterros sanitários licenciados. Agora, a pergunta é, a esse está atendido. A indústria atendeu, fez o seu esforço, diminuiu, até eliminou, quer me parecer que eliminou o mercúrio, eliminou o cádmio, está praticamente eliminando ou reduzindo o chumbo. Então, está atendendo plenamente, digamos assim, as condições impostas pela Resolução. Logo, a essas pilhas teria que ser dado aquele tratamento definido pela Resolução onde houvesse aterros sanitários licenciados. A pergunta é, “e aonde não há aterros sanitários licenciados?” Aonde não há aterros sanitários licenciados nós temos duas alternativas, isso eu estou pensando alto junto com os senhores para uma reflexão. Primeira delas se não tem aterro sanitário licenciado, o resíduo continua sendo especial e vai ter que recair num sistema de coleta e de processamento como se não tivesse havido todas aquelas progressões. É justo ou injusto? Aí é o grande dilema. Se cumpriram uma parte, a outra parte também teria que cumprir. A outra seria uma alternativa que eu reputo mais inteligente que seria aonde não há aterros sanitários licenciados, o que nós temos que fazer? Nós temos que buscar com que haja aterros sanitários licenciados. Isoladamente, município por município? Talvez não, talvez de forma consorciada. E aí eu acho que isso é interesse de todos, não só do município, não só da sociedade, como também dos empresários que têm que montar o sistema de recolhimento. Então, a proposta que eu faço, para até uma reflexão e solução desse problema, é que talvez, se reuníssemos, sentássemos e discutíssemos, encontrássemos um denominador comum de uma parceria, onde não só eles, mas outros setores, sei lá, ainda não saiu a Resolução de embalagem, ainda não saiu Resolução para lâmpadas florescentes, temos a Resolução de Pneus, mas uma das destinações poderia ser picar e colocar em aterros sanitário, nós não podemos jamais descartar essa hipótese, embora eu ache uma solução burra, porque ele, já picado, pode ser altamente aproveitado o pneu. Então, temos uma outra série de resíduos que ainda têm, resíduos de serviço de saúde, que a nossa amiga está coordenando sua revisão, hoje nós teríamos que impor uma segregação, um aterro especial para resíduos de serviço de saúde. De repente, com a sua minimização, com a sua esterilização, digamos assim, se não fosse perfuro-cortante, poderiam também ser disponibilizados na mesma linha dos resíduos domiciliares comuns. Então, todos esses setores, muito provavelmente, terão interesse de que seja feito de forma consorciada, seja feito de forma conjunta. E eu acho que cada um deles, já que têm interesses, poderiam também colaborar nessa parceria. Então, eu deixo aqui em aberto para uma reflexão, talvez uma das soluções, para essa operação, naquilo em que não há aterros sanitários licenciados, o estabelecimento de parcerias entre o setor produtivo, entre o setor que tem a titularidade, que nesse caso é o município, para que possa se chegar a um denominador comum nesse impasse, pseudo-impasse talvez, que se tenha chegado com relação aos aterros sanitários licenciados para receber, ou os não licenciados para receber. Não queremos nós aqui, de forma nenhuma, aterros sanitários licenciados não licenciados. Queremos que todos estejam licenciados. Mas, enquanto não há todos licenciados, nós temos que fazer um programa gradativo pra isso e eu acho que, com a parceria de todos, a gente chega muito mais rápido a esse objetivo. Obrigado, Sr. Presidente.

Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES
A palavra está em aberto, se alguém mais quiser usá-la.

José Alberto Rodrigues dos Santos – CNI
Presidente, em função até dessa colocação que o Roberto fez, do que todo mundo falou, seria interessante, e nós já temos um paradigma já feito aqui nesta Câmara, que foi o caso do GT do gesso. Eu acho que a gente poderia fazer o mesmo encaminhamento. Nós estamos há muito tempo, de uma certa forma, trocando papéis. E a minha proposta é no sentido de que a gente faça um GT específico, com prazo determinado para o aprofundamento dos fundamentos técnicos que proporão ou não a alteração na Resolução 257/99. E, para tal, a exemplo do gesso, que é uma experiência já consolidada, eu proponho o Presidente como coordenador desse GT específico.

Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES
O do gesso, para quem não sabe como é que foi o procedimento, nós também tínhamos, na reunião da Câmara Técnica, uma discussão forte sobre a questão do gesso na aplicação da Resolução 307, e aonde nós definimos umas reuniões especiais de um grupo para aprofundar tecnicamente o assunto e dali tomar a deliberação para estar com fundamentos técnicos da necessidade ou não efetiva da revisão. E, se houver a necessidade de revisão, que já saísse uma proposta escrita, definida como uma minuta de discussão. Naquela oportunidade, o do gesso entendeu-se que não era momento ainda de alterarmos aquela resolução para adequar o gesso à situação do setor. Eu vejo que esse assunto, José Alberto, ele vem sendo, desde antes da nossa Câmara, ele tem origem na Câmara de Controle Ambiental. Depois, quando houve a reestruturação do Regimento Interno do CONAMA, esse assunto passou para nossa Câmara como atribuições, por ser uma matéria tratando de resíduos. E eu estava vendo o processo e na época da Câmara de Controle Ambiental existia uma coisa parecida com isso, aonde houve uma deliberação da coordenação da Câmara e dos Conselheiros da Câmara que fosse feito, durante 60 dias, se não me engano, um grupo para discutir e aprofundar tecnicamente e dali sair um documento. Eu acho que pode ser, é uma proposta válida, que pode ser discutida. Nós temos dois encaminhamentos. Um, você tinha um relato inicial que você dizia, o teu parecer inicial era pela não criação.

José Alberto Rodrigues dos Santos – CNI
O meu parecer está colocado. Agora, nós estamos, de uma certa forma, diante de um impasse que eu estou propondo uma medida conciliatória. Veja, nós não podemos ficar eternamente empurrando com a barriga. Só isso.

Zilda Maria Faria Veloso – IBAMA/DILIQ

Bom dia. Eu não gostaria que nós recuperássemos aí a discussão de dois anos atrás. Eu acho que existe, dentro do pedido de revisão, um parecer do Ministério do Meio Ambiente que vem sendo contestado pela indústria que está querendo que nós façamos estudos técnicos para poder determinar ou não qual é o grau de contaminação que esses metais pesados possam vir a promover em aterros sanitários. Eu não conheço esse estudo feito em lugar nenhum do mundo, relacionado a um resíduo especificamente, eu não conheço. Então, eu acho que menos ainda a área ambiental brasileira vai ter condições de fazer isso. O que existe no mundo inteiro são estudos que determinam o grau de contaminação em cima de determinados metais pesados. Foi esse sempre o nosso ponto de discordância. Mesmo que o Grupo de Trabalho, que ora está sendo proposto, por exemplo, encampe algumas idéias aqui levantadas, como do Conselheiro Roberto Monteiro, nós vamos precisar sim, modificar alguma coisa na Resolução, nós vamos precisar fazer isso, para poder ter. E nós não vamos conseguir fazer isso, IBAMA e Ministério do Meio Ambiente, se não tivermos a participação dos órgãos estaduais de meio ambiente, vai ser muito difícil, eu diria impossível, ter alguma contribuição,  mesmo que seja somente para discussão, sem a participação, eu não sei, eu deixo aqui o meu apelo para que o CONAMA viabilize a vinda de técnicos dos órgãos estaduais de meio ambiente, principalmente daqueles estados que já proibiram a disposição de pilhas em aterro. Senão nós não vamos conseguir seguir adiante, através de mensagem por e-mail, papel por escrito é impossível. Rio Grande do Sul, Bahia, Rio de Janeiro, eu não sei se tem mais algum Estado que recentemente proibiu a disposição de pilha e bateria em aterros. É importantíssimo que eles venham para poder enriquecer essa nossa discussão. Obrigado, Sr. Presidente.

Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES
Zilda, eu gostaria de te dizer duas coisas, eu acho que a primeira é que não estou entendendo que está sendo proposto aqui nós fazermos uma pesquisa para ver graus de contaminação da pilha. Não é o objetivo do CONAMA…

Zilda Maria Faria Veloso – IBAMA/DILIQ
Desculpe Presidente, mas isso foi pedido no ano passado por escrito.

Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES
Mas não está em pauta isso, eu acho que isso não está sendo discutido. Sim foi pedido, mas eu gostaria de deixar bem claro que não é essa a proposta. A proposta, eu acho que a participação realmente dos estados é fundamental, em qualquer momento, só que o CONAMA não tem como viabilizar, pagar despesa de deslocamento. Eu acho que você sabe, tão bem quanto eu, que isso cada órgão interessado, que ele aponta e faz parte do SISNAMA, ele tem, por obrigação, eu acho que deveria estar aqui discutindo já aqui hoje esse assunto relacionado, e já foi mandado convite para eles participarem dessas reuniões. Nós não podemos criar uma outra forma pela não participação. Mas a reunião, eu acho que esse grupo, criar esse Grupo de Trabalho para nós discutirmos tecnicamente o assunto e nós definirmos aqui os setores que vão participar, quem da ANAMMA que vai participar também como uma das entidades que estão envolvidas, órgãos estaduais e municipais, permite uma discussão a nível técnico, de nós, realmente, pegar pari-passo dos artigos, dos pontos e discutirmos e fazer uma proposição. E verificarmos realmente, primeiro constatar a real necessidade técnica de discutirmos isso, se esse pleito tem fundamento técnico e, se tem, nós vamos ver ponto a ponto desses artigos e discutirmos e sairmos com uma proposta, aí sim, abrir uma discussão mais ampla aonde a gente possa, num grupo maior, detalhar isso. Eu acho que é essa a proposta. Não sei se a Zilda também entende essa proposta como um caminho intermediário de nós aprofundarmos. Já que dia 06 tentou-se essa reunião, pelo que eu sei, ela também não conseguiu evoluir muito essa reunião. Então, eu queria que o próprio CONAMA fizesse isso, sob a coordenação dele, da Câmara Técnica e a gente pudesse dar esse passo. Eu sei que também esse instrumento, esse GT, dessa forma como é colocado, não está no Regimento. Mas o Regimento bem fala que todo GT é criado com prazo determinado. Então, nós podemos criar o GT com prazo determinado e ele também  pode concluir num certo ponto da necessidade ou não da revisão, pelo aprofundamento técnico da matéria, que nós não temos aqui hoje. Então, eu acho que é  pertinente essa proposta de nós criarmos um grupo, definirmos um número máximo de reuniões, um tempo máximo e nós ali, efetivamente, fecharmos o assunto e chegarmos a uma  conclusão dessa matéria porque senão nós vamos ficar… Se nós abrimos hoje um GT e nós não temos, eu vejo que nós não temos nenhuma proposta concreta de itens que devem ser revisados, quais são os artigos que têm que ser revisados e uma proposta de revisão, nós vamos partir para uma primeira reunião ainda aberta sem nenhum item em discussão, vai ser difícil coordenar um GT dessa forma. Então, se nós já tivermos um GT aonde ele, na primeira reunião formal, tenha já algum boneco definido, alguma proposta definida de o que quer revisar, que depois ela possa, claro, ter suas formações devidas, mas já ter definido eu acho que é o caminho mais adequado.

Zilda Maria Faria Veloso – IBAMA/DILIQ
Me parece que o Parecer, desculpe aí pela redundância, mas o encaminhamento dado pelo Ministério Público do Rio Grande do Sul levanta aspectos jurídicos e não técnicos. Então, isso aí é uma coisa que a gente, não sei se nós sozinhos poderíamos ter a palavra final sobre isso.

José Alberto Rodrigues dos Santos – CNI
A proposta inicial, Zilda, é bom lembrar que foi eminentemente técnica, quando se questionou os fundamentos, a metodologia, tudo o que foi feito, que até hoje não pareceu, eles partiram para outra. E o argumento que ele usa para derrubar o 13o é aquele que normalmente a gente usa para derrubar toda a Resolução, é o mesmo. Então, você pode pegar gancho e derrubar a Resolução, é o mesmo fundamento, aí juridicamente.

Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES
Por Regimento, nós teríamos que votar o relato original, temos que votar o pedido de vista e essa proposta alternativa ou então os relatores poderiam, já abrem mão, uma flexibilização ou não dessas propostas. Eu só lembro o seguinte, pelo Regimento Interno do CONAMA, o Grupo de Trabalho tem até seis meses para concluir seus trabalhos e depois pode ser prorrogado por mais seis meses. Isso se nós abríssemos um Grupo de Trabalho hoje, de uma forma normal, esse seria o processamento, nós teríamos seis meses de trabalho e depois mais seis meses. Quer dizer, nós teríamos um ano aí de discussão ampla sobre isso. O que se pretende, eu acho que é uma proposta razoável, é de nós, ao invés de abrimos um grupo para seis meses, nós abrimos um grupo menor, que discute tecnicamente durante, no máximo, 60 dias e que a gente possa, então, estar dentro do prazo regimental. E, nesse prazo regimental, teríamos dezembro e janeiro para discutir isso, que é um período até difícil porque é um período de festas, mas temos que fazer um esforço, para que a gente possa definir se realmente consolidar esse documento, Zilda, essa proposta, nós poderíamos, então, fundamentar a criação, é só dar continuidade ao trabalho, já que o grupo estaria andando e marcar mais o tempo dele devido. Eu acho que seria esse o caminho a ser tomado, ou não, ou encerrar ali, o grupo diria que tem que encerrar ali. Eu gostaria, então, primeiramente, de nós botarmos em votação, primeiramente da criação ou não, por Regimento, nós temos que votar ou não a criação do GT no prazo de seis meses, que é o que está proposto. Se nós entendermos que não, ou a criação do GT dentro desse outro perfil que José Alberto está colocando, eu podia considerar até que teu parecer conclui para isso, né José Alberto?

José Alberto Rodrigues dos Santos – CNI

Exato.

Roberto Alves Monteiro – Membro Honorário

A questão dos 60 dias que você já falou aí. Há um problema de Natal, férias. Talvez não fosse mais adequado colocar 90 dias?

José Alberto Rodrigues dos Santos – CNI
O bom é não perder o escopo, você não pode perder o escopo.

Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES
Não tem problema, Roberto, eu só gostaria, isso eu vou fazer um apelo nesse grupo, que nós chegarmos nesse prazo e nós efetivamente estarmos consensuados, ter uma conclusão, pode não ser o melhor para um, para outro, mas haver um caminho do meio, que a gente possa buscar isso e buscar aí o andamento. Nós não podemos ficar com esse negócio se arrastando, já como está há dois anos, já veio para essa Câmara avolumado. Então, não são mais sessenta dias ou noventa dias que vão alterar esse contexto, que mudar essa realidade. Eu sou favorável a essa proposta, mas, pelo Regimento, eu gostaria de primeiro botar o parecer ou não, se o Conselho…

José Alberto Rodrigues dos Santos – CNI
Face às colocações efetuadas, a gente já podia passar um passo à frente no sentido de colocar em votação a formação desse GT específico ou não. A menos que tenha alguém contra.

Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES

Vamos votar, primeiramente, a criação do GT, só para repetir, um prazo de 90 dias como sugestão e concluiria em meados de fevereiro, aonde a missão desse grupo seria fundamentar tecnicamente a necessidade ou não da revisão dessa Resolução. Se houver necessidade, que tem que trazer uma proposta de minuta, um v-zero, um rascunho para a discussão numa amplitude maior. Eu acho que seria essa a proposição e sob a coordenação da Câmara Técnica. Então, vamos colocar em votação. Alguém tem alguma coisa em contrário?

Geraldo Assis – Governo do Estado de Minas Gerais
O coordenador vai ficar com a presidência?

Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES
A princípio sim, mas se houver uma outra proposta…

Geraldo Assis – Governo do Estado de Minas Gerais
Eu voto favorável a essa proposta.

Isaura Maria Ferreira Fraga – Presidente da FEEMA
Voto favorável à proposta.

Mauro Figueiredo – Entidades Ambientalistas da Região Sul/FAVI
Quando eu saí da última reunião aqui, eu tive o cuidado de consultar os colegas de ONG’s sobre o posicionamento do terceiro setor sobre essa questão e eu trouxe aqui já um posicionamento que seria pela criação do grupo para a revisão da Resolução. Então, eu tenho aqui, como representante das ONG’s, a função de, uma vez constatada a não aplicabilidade em parte desta Resolução, nós queremos, aqui no Brasil, normas eficazes para garantir o nosso direito fundamental a um ambiente ecologicamente equilibrado, então, eu votaria contra esta proposta e a favor de um grupo para revisar a Resolução.

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades
Eu voto favorável à criação desse grupo para subsidiar tecnicamente a revisão desse assunto.

Luiz Celso Coelho da Silva – Secretaria Municipal de Meio Ambiente/Curitiba
A gente vota favorável também à criação do grupo.

Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES
Então, fica aprovado, deliberado. Você quer fazer teu voto, José Alberto? É bom fazer.

José Alberto Rodrigues dos Santos – CNI
O meu voto tem que seguir a proposta. Então, eu sou favorável à criação do GT específico de 90 dias.

Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES
Então, fica aprovado por maioria a criação desse Grupo de 90 dias. Nós temos, na seqüência, que marcar uma data para fazer essa reunião e nós montarmos também e listarmos, não precisa esgotarmos agora, quem vai compor esse grupo que vai ter essa missão de nós chegarmos no final com um documento. Eu gostaria de já deixar definido, tem algum calendário aqui? Vamos marcar no dia 09 de dezembro, porque tem reunião... Vamos deixar dia 09 para que a gente possa otimizar? Vamos deixar no dia do CIPAM mesmo, dia 09 de dezembro. Dia 09, porque dia 10 e 11 tem reunião do CONAMA. Então, a gente faz uma seqüencial, fica bom para a gente deslocar, quem quiser participar da reunião do CONAMA também pode participar. Está fechado, está bom para vocês também? Eu gostaria, José Alberto, depois, o pessoal do setor, da ABINEE também, ver quais são as pessoas, eu gostaria de saber quem são as pessoas, que mandassem um e-mail para o CONAMA com cópia para a Fátima com o nome das pessoas. Eu gostaria que as pessoas que viessem à reunião fossem identificadas e quem representasse. Eu gostaria de nós termos um limite de pessoas para participar de reunião, para não haver um desequilíbrio de opiniões. Então, o fórum é técnico, a discussão é técnica, que nós tivéssemos um equilíbrio. Então, cada setor, um ou dois representantes, formalizássemos para que pudéssemos estar aqui presentes, IBAMA da mesma forma, um ou dois representantes, SQA. Então, nós aí criarmos um grupo homogêneo que pudesse discutir tecnicamente o assunto de uma forma que ele possa avançar. Eu não gostaria que nós estivéssemos aqui, por exemplo, uma reunião do GT com quinze pessoas de um lado e duas do outro. Isso causa um constrangimento e desconforto, tanto de um lado como do outro. ANAMMA também, eu vou pedir que a ANAMMA e ABEMA que mandasse também representantes nesse GT porque são as partes diretamente envolvidas, são os órgãos de ponta que vão aplicar essas resoluções para que a gente pudesse discutir isso aí. Então, a reunião está marcada, esse assunto fica encerrado. O local é definido pelo CONAMA.

Jaime Cynamon – ABINEE
Eu gostaria de solicitar que, no caso do setor produtivo, como ele envolve vários setores, não apenas de pilhas, que houvesse um número maior de participantes, que não fosse limitado a apenas dois.

José Mariano Filho – ABINEE
É que no caso do segmento de pilhas e  baterias envolve vários segmentos, como foi dito, setor de baterias industriais, setor de celular e tudo mais. Então, nós, necessariamente, por conta disso, nós teremos que ter um número maior de representantes. Poderíamos até, evidentemente, estar designando para um ou outro elemento, para ter a palavra e falar em nome do grupo. Agora, a representatividade, a participação vai ser maior por conta disso.

Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES
Sabe Jaime, eu gostaria de tentar reforçar esse pedido. Talvez a gente possa flexibilizar um segmento por tipologias diferentes, por atividades diferentes, baterias mais especiais, baterias comuns, mas reforçar para a gente não ficar não de um lado como do outro, tampouco nós estamos com um desequilíbrio, não é bom para ninguém. Então, desde que a gente tenha uma paridade nessas discussões, certo, e a tipologia, claro, como é um assunto técnico, por conhecimento, a demanda do conhecimento, aquele assunto de pauta, claro, com um técnico que domina aquele conhecimento, que possa esclarecer melhor o assunto, ele vai ser muito rico nesse momento. Mas eu não gostaria de deixar a coisa solta. Essa representação ser oficializada, ser documentada para o CONAMA, o nome das pessoas, quem ele representa para nós termos isso de uma forma regimental, para que amanhã ou depois nós não podemos dizer que está participando pessoas que não estão no segmento ou teve um lobby de outros. A reunião é aberta, mas ela tem que ter, eu gostaria que durante a reunião, que vai buscar um consenso, esse grupo não delibera nada, é uma reunião de consenso, ele busca um entendimento, um caminho do meio, como eu coloquei inicialmente. E essas pessoas que estão ali delegadas de um setor, de um segmento, que elas possam falar, por aquele segmento. É isso que eu gostaria.

Nida Chalegre Coimbra – E-labore
Posso fazer um comentário, é que pelo Regimento, embora nós tenhamos, eu acredito que esse equilíbrio de forças é ideal para uma discussão mas, pelo Regimento Interno, como você comentou, o GT é livre, ele é democrático, qualquer pessoa pode vir, assistir, não tem limite de número de pessoas participantes e inclusive não existe votação. Então, eu não sei se pelo Regimento Interno pode se engessar esse tipo de trabalho no GT.

Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES
Eu não diria que seja um engessamento não. Seria uma questão de nós tentarmos operacionalizar o grupo. Porque o que eu tenho assistido, inclusive no nosso próprio grupo, eu sinto até a dificuldade que a Nadja tem participado no GT da 283, se ela me permite falar isso, Nadja, alergias de saúde, onde, conforme a matéria, o capítulo a ser discutido, você vê inchaço num lado, esvaziamento do outro, isso causa um desconforto porque, nós todos sabemos como é que é isso. E acaba não evoluindo, criando um tumulto muito forte. Não vamos impedir que ninguém participe, a reunião é aberta, se as pessoas quiserem participar, elas vão participar, mas as pessoas que vão representar um segmento, vão ter que estar identificadas e vão ter que estar autorizadas por aquele segmento. Eu não gostaria que chegasse na reunião e dizer assim, dez, quinze pessoas, “eu represento o segmento A, A, A, A.” Não, vai ter que ser duas pessoas. Podem trabalhar, pode discutir, acompanhar o trabalho, mas na hora de buscar um caminha do meio, eu gostaria que fossem pessoas que tivessem a credencial da entidade para falar pela entidade. É nesse sentido.

José Alberto Rodrigues dos Santos – CNI
Deixa eu trazer a experiência de outros lugares. Na negociação sindical, você normalmente tem, paritariamente à mesa, representantes no mesmo número de ambos os lados e eles são substituídos conforme os temas. Ou seja, pegando o teu gancho, você falou que dois representam o setor. Só que quando é pilhas e baterias, sei lá, o X, fulano senta na mesa para discutir aquele assunto. Quando é as outras baterias Y, aí muda o interlocutor, que é um problema eminentemente técnico, perfeito? Tudo bem, essa é a dinâmica. Aí o seguinte, é efetivamente o seguinte, vai se votar alguma coisa. Quem efetivamente é o representante do todo? Aí ele volta à mesa, como representante do todo do setor, e vota pelo setor. Assim você vai...

Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES
Nós não temos voto.

José Alberto Rodrigues dos Santos – CNI
Estou te falando no sentido de posicionar, estou te falando como é a dinâmica da negociação sindical.

Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES
Eu acho que esse assunto está esclarecido, vamos tentar trabalhar nesse sentido, ele está democrático só que nós temos que ter democracia dentro de um limite senão a gente pode perder o controle democrático nesse sentido. Está fechado, esse assunto está concluído. Roberto, alguma coisa que você quer conversar, não? Vamos passar para o item 2.2 da pauta. A proposição do item 2.2 da pauta é similar à do item 2.3 que trata-se da Resolução do CONAMA 283, e também depois da Resolução do CONAMA 03/93, aonde houveram algumas reuniões de trabalho. Normalmente a Câmara pede aos coordenadores desses grupos que façam esclarecimento e, como já ocorreu na reunião passada, esse mês que vem agora conclui-se o prazo regimental de seis meses. A gente pediu que fosse feita uma justificativa formal e apresentada hoje para nós deliberarmos a prorrogação desse Grupo de Trabalho e também dentro de um cronograma de expectativas de atividades para que conclua dentro desse prazo de mais seis meses. Então, eu passo a palavra para a nossa coordenadora do Grupo de Trabalho da 283, Resíduos Sólidos de Saúde, a Dra. Nadja para que possa fazer a exposição.

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades
A revisão da Resolução 283, amanhã e depois, quer dizer, nos dias 18 e 19, nesses dois dias deverá estar acontecendo mais uma reunião do Grupo. E, foi colocado na reunião passada, a proposta de nós tentarmos chegar, nessas reuniões, com a contribuição de forma unificada pelos diversos segmentos envolvidos no Grupo de Trabalho, com interesse nessa Resolução. Nós já estamos com o documento, de certa forma, bastante adiantado, embora as dificuldades que nós tivemos para desenvolver essas discussões foram inúmeras. O Bertoldo mesmo agora colocou uma das questões envolvidas nessas dificuldades que foi justamente, a cada reunião nova, surgiam outras pessoas envolvidas de um mesmo segmento. Então, as discussões sempre acabavam retornando, tendiam a retornar as discussões que já tinham sido colocadas pelos presentes até então. Então, foi uma dificuldade muito grande e nós propusemos que a próxima reunião, que acontecerá nos dias 18 e 19, fosse uma reunião já de contribuições. Nós demos um prazo até o dia 07/11 de receber essas contribuições dos diferentes grupos para estarmos compatibilizando e apresentarmos amanhã, nas reuniões de amanhã e depois para que os grupos possam aprovar o que for consenso e encaminharmos e então finalizarmos os trabalhos da revisão da Resolução. Com relação ao cronograma de trabalho ainda deste ano, estão previstas reuniões 18 e 19 e as reuniões do dia 16 e 17 de dezembro. Essa é, em princípio, a nossa expectativa de tentar concluir com os trabalhos. Em todo caso, nós, Sr. Presidente, nós estamos trazendo uma proposta de prorrogação de prazo em função das dificuldades que nós estamos prevendo de concluir nesse período, lembrando que o prazo de seis meses para esse Grupo expira em quinze de janeiro de 2004. Não conclui agora em dezembro porque a primeira reunião do Grupo de Trabalho da 283 se deu no dia 15 de julho de 2003. Pelo Regimento, seriam seis meses. Como foi solicitado na reunião passada, estou apresentando aqui um pedido de prorrogação já prevendo alguma necessidade de prorrogar mais. Nós recebemos por e-mail da própria ANVISA, da área de portos e aeroportos, pedido de incluir assuntos ligados a esse segmento também na própria 283. Coisa até que nós já havíamos dito, até com a presença do presidente da Câmara na reunião que nós iríamos tratar esse assunto quando fosse a Resolução 05 do CONAMA que tratava de resíduos de serviços e de portos e aeroportos, nós poderíamos estar levando à Câmara, a Câmara poderia estar avaliando essa possibilidade de estar tratando esses assuntos de portos e aeroportos numa revisão específica da 05. Então, nós deveríamos estar continuando com a 283 no ritmo que a gente vem desenvolvendo, tratando especificamente de resíduos de serviços de saúde. O que eu tinha a relatar, em princípio, seria isso. Nós vamos seguir, nessas reuniões dos dias 18 e 19 e nos dias 16 e 17 na tentativa de chegar a um documento consensual que trate não só das questões da classificação, do gerenciamento e dos riscos envolvidos na questão dos resíduos de saúde. Essa é uma tentativa que nós vamos fazer, mas, de toda forma, nós já estamos nos manifestando favoráveis a um pedido de prorrogação de prazo, caso isso não seja possível. Então, é o que eu gostaria de dizer. Então, com relação a cronograma de próximo grupo, da próxima prorrogação, eu gostaria de discutir isso, apresentar isso posteriormente, ao longo dessas quatro reuniões que acontecerão ainda esse ano, Sr. Presidente.

Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES
A palavra está aberta. Dra. Nadja, me deixa preocupado só a questão que você falou da solicitação da ANVISA…

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades
Eles apresentaram um pedido formal e eu redirecionei o e-mail também para o CONAMA, para o Presidente…

Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES
Porque não está na nossa atribuição, o que é nosso é, especificamente, resíduos de saúde. Então, a gente tem que discutir, se houver a necessidade, a gente passa para um outro processo, mas em pauta nossa, a revisão só da 283. Mas você coloca que o prazo regimental é em janeiro, nós estamos nos antecipando, já fica formalizado, eu acho que há um consenso da prorrogação do prazo, e já fica formalizado isso, e amanhã vamos ver, eu penso, na parte da manhã pelo menos, estar presente para assistir o trabalho.

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades
Agora, em princípio pode ser até que não seja necessário todo esse prazo. Eu acho que as coisas estão agora indo num ritmo melhor do que no começo. Eu acho que agora os grupos, reunidos por instituições com atividades similares, afins, poderão estar se reunindo e trazendo as contribuições finais em bloco. Eu acho que isso vai facilitar muito a agilização dos trabalhos para chegar a um documento consensual que esteja de acordo com o que o País deseja para essa área de resíduos de serviços de saúde.

Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES
Vamos considerar aprovado por unanimidade. Aprovado o pedido de prorrogação. Eu agradeço à Dra. Nadja pelo trabalho que ela está desenvolvendo, pela dedicação dela e vamos torcer para que a gente não precise usar todo esse tempo, que no primeiro semestre de 2004 nós tenhamos já essa Resolução em vigor porque é um anseio muito grande para quem trabalha com resíduos de saúde. Então, vamos passar para o próximo item da pauta, 2.3, que é a revisão do CONAMA 03/93 sobre re-refino de óleos lubrificantes. O nosso coordenador é o Conselheiro José Alberto. Da mesma forma, eu gostaria que fizesse os informes e também a necessidade de solicitação ou não do prazo de prorrogação desse GT.

José Alberto Rodrigues dos Santos – CNI
Bom, nós fizemos a última reunião na sexta-feira passada, aliás um dia complicado para se fazer reunião no Rio de Janeiro, o que nós tivemos de problema no aeroporto não foi fácil. Mas a reunião efetivamente progrediu muito. Nós, numa primeira passada, liquidamos o assunto, passamos todos os itens da revisão da Resolução. Foi criado, em função do fechamento preliminar da revisão, um subgrupo de trabalho para avaliação do papel específico do coletor de óleo, que a gente está dando uma nova roupagem para esse coletor e, como a gente já tinha expectativa de não poder cumprir o prazo inicial de seis meses, nós solicitamos, através de um instrumento que já está no âmbito da Câmara, a prorrogação desse prazo, alegando, inclusive, que nós tentamos fazer um task force nesse último mês, mas que efetivamente não havia agenda por parte dos participantes. Então, a gente, para não fazer a coisa de afogadilho, a gente preferiu prorrogar o prazo. E também tem a expectativa que não vá precisar desses 6 meses futuros. A expectativa nossa é que na próxima reunião Plenária do CONAMA, não a de dezembro, a próxima, que deve ser em março, nós já tenhamos cumprido toda a tramitação, ou seja, aprovarmos no GT, aprovar na Câmara, na Câmara Técnica de Assuntos Jurídicos, para entrar em Plenária. Essa é a nossa expectativa, lembrando ainda que nós temos uma reunião marcada para o próximo dia 15, fizemos uma sexta e já está marcada uma para o dia 15, para a gente andar, ou seja, tentar agilizar o máximo essa revisão dessa Resolução.

Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES
Eu quero parabenizar o trabalho que vocês vêem desenvolvendo. Eu acredito que em março nós teremos uma Resolução dessa Câmara já no primeiro semestre do ano que vem em pauta e objeção para gente poder dar demanda e as outras que estão aí a caminho, que nós temos uma série de solicitações, eu espero que nós tenhamos o Refino e a sua revisão concluída antes do prazo. Então, eu quero parabenizar o Zé Alberto também pelo trabalho que ele vem fazendo e também toda sua dedicação a esse processo. Nosso próximo item da pauta que está aqui 2.4, que é uma proposta que está vindo pela primeira vez a essa Câmara sobre a regularização de uso agrícola de lodo em estação de esgoto. A ANA - Agência Nacional das águas foi à interessada, encaminhou essa solicitação a essa Câmara sobre a discussão referente à criação do GT sobre esse assunto. Grícia, você foi à relatora pela SQA para o parecer, se você pudesse fazer para nós o relato do parecer.

Maria Grícia L. Grossi – MMA/SQA  

Então, foi encaminhado a SQA que fosse feito uma regulamentação federal do uso agrícola de lodo de esgoto por uma pesquisadora da EMBRAPA. Na ocasião a gente encaminhou a ANA – Agência Nacional de Águas, por entender que talvez eles tivessem que fazer alguma coisa e foi dado o parecer. E eles também até tiveram uma reunião com a pesquisadora e eles chegaram à conclusão que realmente deveria ser aberto um Grupo de Trabalho para fazer essa discussão e, inclusive, no parecer é colocado até sugestões de algumas pessoas para serem convidadas e a gente concorda realmente com isso. Inclusive, a pesquisadora quando encaminha o processo dela ela faz uma série de informações com as questões positivas e negativas que a questão tem e da necessidade da regulamentação porque a gente sabe que o lodo tem muitos metais, têm patogênicos. E até coloco um incidente que correu por ter contaminado um poço artesiano pelo uso do vizinho desse material que acabou contaminando o sítio de uma outra pessoa. E a gente entende que a questão do uso, mesmo porque agora a tendência é aumentar cada vez mais a ter o tratamento dos efluentes, do lodo de esgoto, pois sempre sobra o lodo: o que se faz com o lodo? Se joga em aterro. É a melhor opção? Não sabemos. Outros já se usam na agricultura. Então, eu acho que a gente precisa ter essa regulamentação do ponto de vista de metais e do ponto de vista de patogênicos: como ser feito isso. E a gente entende que não só o lodo de esgoto, inclusive, o lodo industrial porque a gente sabe que muitas indústrias vêem usando o princípio da diluição, onde você mói o lodo e mistura com fertilizante e esse princípio da diluição começa a entrar em vigor e é uma situação bastante delicada. Então, a gente entende que deveria sim abrir um grupo de trabalho para estar  discutindo essas questões.  

Cristianny Villela Texeira Gisler – ANA 

A própria pesquisadora Adriana se encontra aqui e ela poderá dar outros esclarecimentos sobre a justificativa técnica para criação desse Grupo de Trabalho.  

Adriana M. M. Pires – EMBRAPA

Bom-dia. Bom, eu tenho trabalhado com uso agrícolas de lodo de esgoto e lodo industrial também, bem lembrado, há um bom tempo e eu tenho me preocupado muito com isso porque sem uma normatização muitos produtores e mesmo companhias de saneamento, às vezes, que não tenham conhecimento maior começam a usar lodo de esgoto como esterco bovino, como uma cama de frango e é totalmente diferente. O lodo de esgoto ele tem certas características que devem ser consideradas. Ele pode ter, dependendo da origem, dependendo do tipo de processo da estação de tratamento ele pode ter um alto índice de patôgenos humanos, metais pesados, compostos orgânicos persistentes. Então, com tudo isso é bastante complicado a gente não ter como estar fiscalizando como a gente estar realmente viabilizando esse uso de uma maneira segura. O acidente que aconteceu agora recentemente aqui em Brasília é um exemplo disso. A gente  não tem uma normatização que realmente demonstre quais são os critérios e os limites para esse tipo de aplicação em relação se o uso agrícola de lodo é realmente importante ou não. Em todo o mundo: Estados Unidos, Canadá, cerca de 50% do lodo de esgoto produzido é utilizado na agricultura. Tanto esses países da Europa, como os Estados Unidos, como o Canadá possuem normas federais que regulamentam essa utilização, eles vão classificar esse lodo, ver se esse lodo tem condições de ser aplicado de forma segura ou não, quais as culturas que podem ser aplicadas. Existem várias cidades do Brasil que a gente sabe, não assim de uma maneira, como é que eu vou dizer, formalizada, mas que o lodo está sendo utilizado até em hortaliças que é de consumo direto. Então, eu trabalhava em São Paulo e lá a gente tem uma norma da CETESB e quando eu vim para cá, que eu comecei realmente a enxergar essa nova realidade e comecei a estudar sobre isso, quais são as normas, a leis. A SANEPAR também tem manuais técnicos ótimos no Paraná, também faz essa utilização do lodo. A CAESB está indicando as normas da IPA e agora com esse acidente está passando pela EMATER. Então assim, eu vejo que é muito importante que a gente tenha realmente essa normatização. Outra pergunta que pode surgir é: mas será que o problema do lodo é tão grande? Eu diria que até hoje talvez não seja tão grande pela precariedade de rede de coletas de esgotos, pela quantidade de estações de tratamentos que temos no País, mas a tendência disso é aumentar, a gente vai ter que estar implantando rede de coleta, a gente vai ter que estar implantando estação de tratamento. E o fato de termos uma norma antes disso, uma vez que já estão acontecendo problemas, mas antes dessa implantação, auxilia, inclusive, no projeto das estações de tratamento para elas já procurarem fazer a estação de uma maneira que o resíduo produzido seja adequado para o uso agrícola. Então, eu acho sim muito importante exatamente para gente evitar que acidentes ocorram, exatamente para a população já criar, assim, um preconceito mesmo em relação ao uso de lodo. Por exemplo, com esse acidente que aconteceu, isso gerou problemas em São Paulo, no Paraná em que o uso é feito corretamente. Eu acho bastante importante que a gente faça isso e agora enquanto as coisas ainda estão começando.  

Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES 

Adriana, eu agradeço a sua exposição. Mais alguém gostaria de falar sobre esse assunto? Só para reforçar, esse processo aqui, a intenção é de revisão de lodo de origem doméstica, não é isso? Sistemas domésticos, de uso doméstico. É isso? Só gostaria de ter essa confirmação.

Adriana M. M. Pires – EMBRAPA  

No caso da SANEPAR os manuais estão englobando apenas o uso do lodo doméstico. No caso da CETESB você tem uma norma exclusiva para lodo de curtume e você tem as normas para tratamento biológico que são os que mais eles utilizam lá, mas isso a gente pode abrir além. Eu fiz o pedido no lodo de esgoto, mas eu acho que seria mais interessante de uma maneira mais geral incluir o industrial também.  

Geraldo de Assis – IGAM/MG 

Acho interessante sim à gente trabalhar isso, mas eu tenho uma preocupação em relação a esse esgoto de ficar só restrito, eu achava que a gente deveria ter uma discussão, ele restrito apenas a esgoto doméstico e não avançar muito para área de curtume e indústria porque eu acho que a questão fica um pouco complexa. A gente tem tentado trabalhar esse esgoto, esse lodo do esgoto doméstico nas culturas, na agricultura, algumas experiências em Minas Gerais e com relação ao lixo também. A questão do lixo orgânico, a compostagem, o composto orgânico do lixo e realmente a gente em Minas Gerais teve alguns questionamentos e alguns problemas justamente pelo uso dele: metais pesados, hidrocarbonetos, vários outros compostos que o mal uso, infelizmente, da agricultura nossa mesmo com os órgãos técnicos que dão assistência, a gente tem uma preocupação no uso disso, quando se fala em uso de composto de lixo ou lodo de esgoto a pessoa que vai usar isso normalmente ela fica, como você falou, cultura de laranja, pé de laranja, cultura de árvores de jardinagem para fazer.., mas a pessoa começa a usar em hortifrutigranjeiro: feijão, culturas assim rápidas e que a absorção é muito rápida e não tem aquele tempo, que temos que dar um tempo para ser eliminado. Eu acho que a proposta fica muito ampla se a gente for... Curtume, eu já fico até com medo de falar em curtume porque é perigoso. Então, eu acho que eu ficava só na questão do esgoto doméstico.  

Roberto Alves Monteiro – Membro Honorário

Obrigado, Sr. Presidente. Eu também comungo da opinião do Geraldo. Nós já temos alguns problemas com relação à utilização de lodo de estações de tratamento de esgoto sanitário. Precisamos efetivamente regularizar isso. Agora, eu acho que a inteligência determina que a gente faça isso gradativamente. Não vamos dizer que a gente vai excluir totalmente em futuro de até examinar a questão industrial, agora eu sou altamente também refratário às questões dos lodos industriais porque efetivamente é sopinha de cromoex no caso que foi falado do curtume. Eu acho de bom tom que a gente faça um grupo com relação aos aspectos do lodo sanitário e deixar, se for o caso, se for o caso e houver necessidade que eu acho que não há por enquanto a questão de lodos industriais para uma outra etapa, quero crer até bastante distante. Vamos tentar regulamentar a questão com relação ao sanitário. Aí o princípio da precaução, até no caso. Porque mesmo com esse lodo sanitário já foi levantado aqui a série de complicações que há. Imagine, aí as sopinhas de cromoex e outros contaminantes de processos industriais bastante complexo. 

Ney Albert Murtha – SRH  

Bom, o País tem investido bastante na pesquisa de uso de lodo de esgoto sanitário, então, eu acho que é muito pertinente. O desenvolvimento do conhecimento nessa área tem sido bastante grande nos últimos tempos. Então, a demanda por uso vai obviamente seguir esse aumento do conhecimento e é preciso uma regulamentação para proteção não só das águas, mas a contaminação do próprio solo.  

Cristianny Villela Texeira Gisler – ANA 

Eu concordo com o Roberto Monteiro, eu acho que devíamos restringir primeiro a norma a esgoto doméstico sanitário, do esgoto doméstico. 

Adriana M. M. Pires – EMBRAPA 

Eu também acho que a restrição é melhor como um primeiro passo, na verdade. E puxando um pouco agora para o lado da pesquisa, eu queria também aproveitar, não sei se seria isso responsabilidade do CONAMA, mas no Fundo Nacional do Meio Ambiente: demanda espontânea, a linha temática gestão de resíduos sólidos só engloba lixo urbano. Eu acho que seria bastante interessante a gente estar incluindo lodo de esgoto nessa linha temática.

Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES 

Sem dúvida. É uma questão redundante, mas pensando o lodo industrial na classificação de lodo perigoso 1,2, então você tem níveis aí de periculosidade diferente, é muito mais complexo. Então, realmente, nós avançarmos no primeiro passo mais o doméstico e lodo urbano, quem sabe num futuro próximo a gente possa pensar uma coisa a esse ponto já com conhecimento adquirido nesses resíduos de origem doméstica. Bom, eu acho que tem um consenso, mas eu vou botar em votação. Gostaria de ouvir primeiro pela criação do grupo. Ah! Uma coisa que eu não vi aqui que eu gostaria e eu tenho sempre pedido, exemplo da proposta, inclusive, eu lembro que o Maurício Andress quando me ligou na época me falou dessa intenção - Maurício Andress da ANA também - da possibilidade de nós já termos até algum rascunho, uma forma física do que pensar de uma Resolução, como seria a “carinha” dela para gente ter uma discussão e eu não estou vendo aqui no processo isso, quer dizer, eu tenho preocupação que toda vez que nós vamos criar um grupo de trabalho e vamos para primeira reunião sem nenhuma proposta desenhada as coisas criam.., até chegar lá você vai levar cinco ou seis reuniões para poder.., entende? Então, nós poderíamos avançar e um pouco desse detalhe eu pediria para Adriana se ela pudesse...Pode falar Adriana. Você quer falar?

Adriana M. M. Pires – EMBRAPA 

Na verdade na época que eu estava em conversação com o Mauricio eu anexei via e-mail à norma da CETESB que poderia ser uma versão zero, a gente já tem uma norma pronta lá em São Paulo. Eu tenho aqui uma cópia que posso deixar com vocês e acho que seria interessante daí ter como essa primeira proposta à gente trabalhar em cima dessa norma. Ela está vigente já faz uns dois anos, inclusive, eles já estão fazendo  algumas alterações nela. 

Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES 

Então a proposta é que se usasse a norma da CETESB como referência para início dos trabalhos. Seria isso?   

José Alberto Rodrigues dos Santos – CNI 

É bom lembrar que a Resolução CONAMA é de âmbito nacional. Só não esquecer disso: a sua aplicação tem que ser os 27 (vinte e sete) Estados, 5571 (cinco mil quinhentos e setenta e um) municípios, 8.511.000 (oito milhões quinhentos e onze mil) quilômetros quadrados. Só isso.  

Adriana M. M. Pires – EMBRAPA 

A gente sabe. Realmente é porque daí a gente já teria algum caminho para ser seguido usando a norma da CETESB, mas também a gente pode também depois juntar os manuais técnicos da SANEPAR e ver se existe mais algum Estado brasileiro com alguma espécie de documento desse tipo.  

Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES  

Vamos votar agora essa proposta e depois a gente, antes de marcar a primeira reunião, vamos criar um grupo intermediário aí de pessoas que pudessem fazer esse exercício e levar uma proposta para a primeira reunião. Vamos botar em votação para criação do GT e depois vamos a esse procedimento.

Isaura Maria Ferreira Fraga – Presidente da FEEMA 

Eu concordo com a criação do Grupo de Trabalho.  

José Alberto Rodrigues dos Santos – CNI  

Sou favorável à criação do Grupo de Trabalho e a gente repete isso porque a gente, normalmente, esquece. Ela citou de novo o Paraná - SANEPAR, ou seja, a região Sudeste também não é marketing para o Brasil.  

Geraldo de Assis – IGAM/MG 

Eu também concordo com esse Grupo de Trabalho. E também só reforçando isso porque a gente pega muito a questão de Estado e em Minas Gerais a gente quando foi trabalhar com lixo, com compostagem de lixo, com usina de reciclagem e compostagem a gente sentiu o seguinte: quando a gente estava programando como ia ser feito isso a gente sentiu que o Sul de Minas que era rico era um tipo de lixo, o Norte de Minas, quer dizer, o Sul de Minas tinha muito lixo orgânico, o Norte de Minas não tinha lixo orgânico porque eles não tinham o que comer, lá passa um pouco de fome em Jequitinhonha. Então, quando a gente programou o projeto para ser feito no Estado de Minas a gente andou penando um pouquinho por aí. Eu estou dando esse exemplo só para entender que a gente às vezes fica muito focado numa região e outras coisas acontecessem, às vezes, até o tipo de lodo é diferente do Nordeste com o Sul, mas eu sou favorável à criação do Grupo.  

Mauro Figueiredo – Entidades Ambientalistas da Região Sul/FAVI  

Favorável à criação do Grupo.  

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades 

Sou favorável à criação do Grupo.

Luiz Celso Coelho da Silva – Secretaria Municipal de Meio Ambiente/Curitiba 

Favorável à criação do Grupo.  

Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES 

Então, o Grupo foi criado, foi por unanimidade à necessidade. Eu acho que realmente vem em boa hora essa discussão. A gente que é do setor dessa área de saneamento sabe o quanto isso acontece, apesar da carência nossa em sistema de esgoto, tratamento de esgoto o nosso País é muito carente, mas pode andar em paralelo à medida que vai avançando a implantação dessas ações também vão avançando já essa discussão. Então, a partir dessa etapa precisamos definir o coordenador do Grupo.

Zilda Maria Faria Veloso – IBAMA/DILIQ 

Só a pergunta que ela fez sobre o Fundo. Eu fui Conselheira do Fundo por três anos e meio e alguma coisa eu entendo. É que o Fundo, principalmente a demanda espontânea, é baseada na programação orçamentária no PPA. E como a gente não pode colocar assuntos, é muito difícil se colocar assuntos que não são da competência específica do órgão, como é o caso do lodo, então é por isso que outros tipos de assuntos, embora sejam extremamente relevantes para área ambiental eles não podem ser colocados, digamos assim, ao financiamento do Fundo diretamente, como é o caso do lodo e que pesa aí a gente está aí lendo, a gente pode ler que isso é um resíduo para ser reciclado ou tratado ou aplicado, mas ele não é uma rubrica orçamentária originalmente oriunda da área ambiental. É só uma explicação.  Na área ambiental o Fundo não.  

Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES 

Está certo. Eu gostaria de perguntar, primeiramente, se os Conselheiros que fazem parte da Câmara, se algum deles têm interesse em coordenar esse trabalho?  

Isaura Maria Ferreira Fraga – Presidente da FEEMA 

Eu tenho o interesse de coordenar esse trabalho.  

Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES 

Isaura. Alguém mais? Então, está bom. Vamos passar a coordenação para Isaura. Eu acho que fica unânime pela exposição e pela vontade. Ela já tem um conhecimento sobre o assunto.  

Isaura Maria Ferreira Fraga – Presidente da FEEMA 

Eu só gostaria que as instituições que tivessem interesse em participar ou contribuir que mandasse as contribuições antes da primeira reunião para ver se a gente já faz um apanhado, uma geral disso. Como foi colocado ali a CETESB tem e outros Estados têm e nós vamos fazer uma coletânea dessas informações para poder da primeira reunião já partir em cima de algum trabalho já feito.  

Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES 

Seria muito rico se nós já tivéssemos uma primeira reunião v-zero. Eu não sei, Isaura, se você já quer tentar fazer uma pré-agenda ou primeira reunião ou você quer esperar. Seria bom definir isso.  

Isaura Maria Ferreira Fraga – Presidente da FEEMA 

Eu tenho que só consultar a minha agenda. Mas quando é a próxima reunião aqui desse Grupo? 

Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES 

Esse Grupo estava marcado para dezembro, mas vamos reavaliar na seqüência. Eu acho que só o ano que vem porque nós não vamos criar mais nada esse ano. Só se houver uma extraordinária. A princípio não.  

Isaura Maria Ferreira Fraga – Presidente da FEEMA 

Eu pretendo marcar esse mês, no começo de dezembro. Agora eu tenho que garantir a minha agenda que eu não estou com ela aqui para ter certeza da data, mas eu vou pegar uma data próxima à reunião do CONAMA. 

Roberto Alves Monteiro – Membro Honorário 

Bom, temos dia primeiro Reunião do Conselho Nacional de Recursos Hídricos, dez e onze reunião do CONAMA. Você colocou dia nove mais uma outra reunião, então... 

Isaura Maria Ferreira Fraga – Presidente da FEEMA 

É, mas para quem está em outro Estado é melhor que você vem e faz tudo de uma vez. Gasta uma passagem, mas é extremamente produtivo.  

Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES 

Isaura, de repente pode ser dia nove e fazer paralelo, eu não sei se a Fátima consegue gerenciar isso.

Aparecida de Fátima Pianta Frederico Lino – Técnica do CONAMA 

Esse Grupo é a outra técnica, a Dominique que vai acompanhar.  

Isaura Maria Ferreira Fraga – Presidente da FEEMA 

Então pode. Em princípio fica dia nove e eu só vou confirmar.

Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES 

Fica pré-agendado. Adriana, se vocês pudessem até trocar uns e-mails já para pôr junto alguns documentos, e essa listagem das pessoas que vão poder participar também e fazer um convite para termos essa reunião com o quórum de participação seria muito prudente. Nesse sentido o assunto de pauta fica concluído. Eu gostaria de entrar em assuntos gerais, ele não está pautado. Está em aberto a mesa para quem quiser fazer alguma exposição sobre assuntos gerais.  

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades 

Sr. Presidente, na reunião da Câmara Técnica passada foi aprovada a criação de um Grupo de Trabalho para oferecer subsídios para formulação de uma política nacional de resíduos sólidos. E foi votada a criação, foi aprovado e o Ministério da Cidade ficou com a coordenação desse Grupo. Até então eu não tive condições nem de marcar a primeira reunião do Grupo e nessa tentativa até reuni com outros órgãos do Governo Federal, inclusive, com o Ministério do Meio Ambiente, as pessoas estão aqui presentes, o pessoal do Ministério da Saúde e surgiu uma questão que eu quero colocar aqui para o senhor sobre que foi levantada uma questão pelo próprio IBAMA, Zilda, que na reunião passada, inclusive - abrindo um novo parêntese - foi também acordado que nós partiríamos nessa discussão tendo a Resolução anterior do CONAMA que tratou desse assunto da política de resíduos como pano de fundo, quer dizer, partiríamos daí e iríamos incorporando e acrescentando as adaptações que fossem pertinentes ao momento atual e tal. Então, foi levantada a questão de que já existe uma Resolução que aprovou a proposta de política de resíduos pelo CONAMA e até nesse sentido eu gostaria de sugerir que abrisse a discussão para outras pessoas que estão aqui presentes, o Ministério do Meio Ambiente, Zilda, Grícia, Dr. Roberto Monteiro, porque isso aí foi algo de discussão na semana passada e eu gostaria de levar ao seu conhecimento e orientações aqui da Câmara Técnica sobre os futuros desdobramentos. Então, nós estamos com esse impasse e gostaríamos de colocar aqui na Câmara a consideração do Sr. Presidente.  

Roberto Alves Monteiro – Membro Honorário 

Gente, Nadja, só um pequeno reparo. Na verdade não foi aprovado uma Resolução no CONAMA, foi aprovado uma proposição de um ante-projeto de lei a ser encaminhado ao Congresso Nacional. Essa matéria chegou até a Casa Civil e depois foi pedido a todos os Ministérios que fizessem as suas manifestações formais. Nós chegamos até a falar com o Ministro na época: “Poxa”, todos já participaram no âmbito do CONAMA. Mas ainda sim a Casa Civil resolveu por bem solicitar manifestação formal de cada um dos Ministérios dessa Esplanada e da de lá não sei que resultado houve a respeito dessas manifestações, sei que não chegou ao Congresso Nacional a proposta via Executivo, chegou via um outro Deputado que incorporou como sua aquela proposição aprovada pelo CONAMA. Estamos agora na criação de um novo grupo de trabalho e eu tenho algumas dúvidas que eu gostaria que, talvez, fosse uma reflexão nossa de qual vai ser a nossa estratégia, estratégia no sentido de Conselho. Foi formalizada a criação de um Grupo de Trabalho no âmbito da Câmara Técnica. Isso dá um formalismo. Podemos nós chegar a retirada de um ou dois artigos e acrescentar três ou quatro, não sei, ou pequenas alterações de uma ou outra palavra que esteja faltando, que é isso que o nosso grupo interno do MMA tem identificado, mas que  na verdade o que falta é um detalhe para dar um realce, um novo princípio ou um princípio que não estava muito claro, mas de qualquer maneira me preocupa, enquanto Conselheiro, é exatamente o seguinte:  vamos fazer todo o nosso caminho formal novamente?  Quanto a pequenas emendas? Irmos a grupo de trabalho, aprovar em Câmara Técnica, levar ao plenário aquelas pequenas colocações ou um ou dois novos artigos, sei lá, eu estou imaginando, aprovar isso, encaminhar a Presidência da República. Aí é que está a questão, eu acho que já tem que começar a ter um acordo na Casa Civil que efetivamente seja encaminhado porque se houver novamente: ah! Manifesta a todo mundo e não é encaminhado, eu acho que é um tanto quanto desmoralizante para o plenário do CONAMA. Eu só tenho medo disso e é um pensar alto que eu estou fazendo aqui em termos puramente estratégico.  

José Alberto Rodrigues dos Santos – CNI 

Eu só queria lembrar que no ambiente político sempre foi colocado que o Ministério das Cidades através ou não do Decreto que saiu depois ele iria fazer um encaminhamento em nome do Executivo de uma proposta da política nacional de resíduos sólidos. 

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades 

Saneamento ambiental.

José Alberto Rodrigues dos Santos – CNI 

Está bem. Que contempla no seu bojo resíduos sólidos.  

Roberto Alves Monteiro – Membro Honorário 

Se me permite um aparte, meu querido amigo da CNI. Há efetivamente uma postura de Governo com relação a se preparar um grande projeto, um grande guarda-chuva que seria a política nacional de saneamento ambiental envolvendo não só lixo como esgoto sanitário, que você sabe muito bem dos problemas da titularidade e essa questão toda, bem como as questões drenagem urbana, vetores e tudo mais, ou seja, será o grande guarda-chuva. Agora, quero crer que será efetivamente um guarda-chuva, não irá empanar o andamento das políticas específicas. Se for assim vai levar mais dez anos. 

José Alberto Rodrigues dos Santos – CNI 

Veja, eu já tive a oportunidade de mandar, eu não tinha o teu e-mail, então mandei para Fátima e para o Bertoldo uma relação de dezesseis entidades para participar desse GT. Perfeito? O setor produtivo já tem uma proposta e vai apresentar, fazendo um novo cenário, contemplando outros princípios para serem discutidos sobre resíduos sólidos, já está formatada, já está pronta. Um dos encaminhamentos é o Executivo que pode ser via CONAMA. O setor produtivo também vai encaminhar, se for o caso, se esse caminho não for o caminho adequado ela vai encaminhar para o Congresso também. Está se esperando uma oportunidade adequada, inclusive, um ambiente propício para o encaminhamento. Então, para gente fazer, como eu coloquei, dezesseis entidades para participar é que a gente está interessado que isso também vá pelo Executivo. Era essa a proposta que a gente tinha feito ensejando. Perfeito? Que eu estou abrindo agora um pouco mais. 

Roberto Alves Monteiro – Membro Honorário 

Sr. Presidente essa colocação do nosso querido amigo da CNI, não é que me deixe preocupado, mas  isso muda um pouco os rumos da questão. Veja bem,  a matéria foi discutida por um ano e meio em nível de grupo de trabalho do CONAMA, sem contar aí são oito, dez, doze meses que o IBAMA em pequeno grupo também tinha feito a matéria. Partiu-se de uma proposta inicial do IBAMA na elaboração daquele grupo de trabalho que levou aí um ano e meio de trabalhos e todos participaram, inclusive, a CNI. Houve um consenso. Os senhores sabem quão difícil é se chegar a um denominador  comum, um mínimo de entendimento com relação à coisa dessa amplitude. Evidentemente, que nem tudo agrada a todos e acho que havendo essa proposta da CNI a gente pode examinar e examinar, inclusive, a viabilidade de ser refeita a propositura ao Congresso Nacional que não podemos esquecer que tem ela  mais cinqüenta e tantas apensadas uma na outra, eu não sei agora, eu sei que a de cento e oitenta e quatro artigos foi representada por um Deputado novo, mas ver-se, eu acho até viável que nós cheguemos aquilo que já foi votado no CONAMA, fazer aqueles pequenos aperfeiçoamentos, aquela introdução de um realce de conceito, alguma coisa dessa ordem que não pese por demais a matéria e acho que teríamos receptividade num relator dentro do Congresso Nacional para recepcionar esse tipo de pequenas alterações ou de ajustes e até firmar de um projeto limpo, um projeto mais sintético, cinqüenta e poucos artigos ou mesmo sessenta artigos e não os duzentos e oitenta, cento e oitenta, duzentos e dez que possivelmente alguns outros queiram ter. Agora, se a proposição da CNI tiver aí uma variância muito grande daquilo que já foi consensado eu acho que o grupo fica bastante limitado com relação a essa definição aí. A CNI, talvez, vai ter que buscar o caminho do próprio Congresso Nacional porque eu acho que nesse ponto nós não estamos mais em grau deliberativo, a matéria já está no Congresso Nacional. Nós estamos em grau de assessoria, eu não sei a expressão que é usada no Regimento, mas ela é deliberativa de um lado e de assessoria à Presidência da República por outro e também ao outro poder que é o Congresso Nacional em termos de assessorar o Congresso Nacional. Eu acho que nós não temos mais capacidade deliberativa sobre essa matéria que já está na órbita do Congresso Nacional. Então, a percepção é que a gente tenha algumas limitações técnicas e políticas de convencimento ao relator, que eu não sei quem será ainda, já tinham me dito que poderia ser o Luciano Zica, mas não sei se efetivamente o será de fazer o convencimento a ele que ele incorpore isso no seu substitutivo. Qualquer outra coisa de grande monta, grandes princípios e grandes cenários novos aí eu já acho mais complicado.

José Alberto Rodrigues dos Santos – CNI 

Roberto, é exatamente o contrário. A política ela espelha e deve definir diretrizes. A política não contempla procedimento e nem aloca profissões. Então, veja, não é por aí, a gente tem que entender o nome política, então, ela tem que ser bem enxuta, bem clara e deixar a coisa do âmbito geral para que depois, inclusive, o CONAMA possa regulamentar. Se você faz tudo, como fez o Emerson na política, e não sobrou nada para o CONAMA. Não é por aí. E você tem por princípio que eleger sobre isso o Município e o Estado concorrentemente, então você não deixa nada para ninguém. Você define até se o “cara” vai ser profissional do que para tomar conta do gerenciamento, então não tem condição. Então, aquilo lá não foi uma política, foi uma grande intenção da normatizar a atividade e é bom lembrar o seguinte: qualquer entidade gera todo tipo de resíduo e esse resíduo, no meu entender, não pode ser classificado de várias formas. Ele tem que ser classificado quanto a sua periculosidade ou não e quanto à geração a ser determinada ou difusa. Esses são os princípios básicos da proposta do setor produtivo. O resto é detalhe. Só isso.  

Zilda Maria Faria Veloso – IBAMA/DILIQ 

Eu acho que nós propusemos, quando a Câmara Técnica propôs e aprovou na reunião passada um grupo de trabalho para retomada disso, o objetivo era ver alguns  pontos de atualização, digamos assim, uma negociação, não uma mudança radical na Resolução. Eu acho que se nós pararmos, eu concordo com tudo que o Roberto falou, só queria fazer uma correção, a primeira proposta que o Roberto se refere foi do CONAMA e não do IBAMA, eu coordenei um grupo de trabalho por quase um ano em nome do CONAMA. Então, foi um trabalho conjunto do Ministério do Meio Ambiente com o CONAMA, não do IBAMA propriamente dito. E eu concordo com o que o Roberto falou porque eu fico um pouco preocupada, se nós perdermos mais tempo discutindo, nós  vamos perder o bonde da história. E eu acho que não é por aí, depois de mais de dois anos de discussões em cima de um tema eu só vejo agora pequenos temas a serem atualizados. Se nós formos parar para discutir de novo os princípios e as diretrizes lá propostas, aí nós vamos entrar de novo numa discussão de dois, três anos e mais dez anos no Congresso Nacional. Eu acho que não é isso que se quer. Então, tem que se ver o que a área ambiental realmente quer para isso. A política que se propõe com algumas inovações é o espelho daquela já praticada pelos Estados e algumas inovações, naturalmente. Mas principalmente ela requer inovações porque ela tem que dar uma definição precisa sobre termos como princípio de responsabilidade que em alguns  setores da indústria tem que ter e que talvez isso seja o problema maior no andamento dessa política. A gente não sabe o que ficou por traz da negociação da Casa Civil, mas pode ser  que a própria indústria tenha emperrado o andamento dessa política. Eu não estou fazendo aqui, eu estou fazendo uma conjectura, eu não estou fazendo nenhuma acusação, não tome isso como uma acusação, nós estamos aqui entre técnicos discutindo o assunto, mas a gente sabe que isso, principalmente, o tema das embalagens era um tema bastante polêmico.  

José Alberto Rodrigues dos Santos – CNI 

Deixa eu só te dar uma informação que o pessoal que veio da Europa, em especial de Bruxelas da Comunidade Econômica Européia na semana passada. Veja, o perfil da Comunidade Econômica Européia está mudando. Quinze novos países vão fazer parte disso. Então, aquele supra sumo que todo mundo copiava e achava lindo não vai existir mais porque esses quinze países que estão entrando na Comunidade não estão em condições nenhuma, nem por educação, nem por economia, igualzinho ao Brasil. Então, as diretivas vão ser modificadas para adequar a nova Comunidade Econômica Européia. E aí, nós vamos ficar com os mesmos princípios deles? É só isso para reflexão.  

Zilda Maria Faria Veloso – IBAMA/DILIQ 

Desculpe, Zé Alberto, mas entre se ouvir uma conversa que vão ser mudadas até a mudança passa por uma discussão longa como foi o crescimento... Então, eu quero até assistir essa discussão, mas eu ainda continuo apostando que o modelo europeu é bem melhor, por exemplo, do que o modelo americano para esse tipo de assunto, para política nacional de resíduos.  

José Alberto Rodrigues dos Santos – CNI 

Então, vamos aguardar os fatos para ver o que vai acontecer com o modelo Europeu.

Zilda Maria Faria Veloso – IBAMA/DILIQ 

Mas eu acho que nós não devemos aguardar mais, eu acho que nós devemos partir, nós não estamos copiando puro e simplesmente, nós estamos fazendo uma proposta de política nacional de resíduos baseada até em anseios técnicos e da sociedade de uma maneira geral e eu acho que não sei, é uma opinião pessoal da Zilda, eu acho que essa proposta é uma proposta que tem que ser levada adiante, quer dizer, vai o Brasil ficar de novo esperando. Nós não estamos atrelados ao que eles têm lá.

José Alberto Rodrigues dos Santos – CNI  

Tudo bem, mas a proposta do setor produtivo e eu coloquei quando foi colocado o problema do lodo é o seguinte: qual é o perfil do Brasil? E nós estamos ignorando isso. A extensão do Brasil é continental, ele é diverso, economicamente rico e pobre, então, nós estamos vendo isso, simples. Nós estamos lá com a Resolução 09 que foi implantada há dez anos e nós temos vazios enormes para atender a essa Resolução. Então, precisamos cair um pouco na real: nós queremos implantar efetivamente Resoluções que se apliquem ou vão ficar letra morta. É isso, precisa um pouco de olhar o Brasil. Como ela falou que em São Paulo ela vivia uma realidade e agora está tendo o conhecimento geral do Brasil e ela mudou a sua postura, nós não podemos ficar eternamente acessando Internet e achando que o Brasil é o País do futuro e ele é irreal que não é.   

Zilda Maria Faria Veloso – IBAMA/DILIQ  

Só para concluir. Então, agora eu corroboro com o que o Roberto falou. Eu realmente tenho medo porque eu acho que a proposta da indústria vai ser para mudar completamente a proposta que o IBAMA já apoiou. O Zé Alberto acabou de me dar os argumentos para que eu pense exatamente dessa forma. Eu acho que nós devemos pensar isso bem porque não vai ser o grupo de trabalho que vai decidir sobre esses problemas, é um problema de ordem política.  

Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES 

Antes de passar a palavra, Roberto, deixa só eu colocar uma coisa. Na quarta reunião nós aprovamos a criação do GT, ele tinha claro os objetivos de base estrutural do GT. Nós temos um documento, o CONAMA tem um documento que já foi encaminhado a Casa Civil com a proposição e nós pegamos aquele o v-zero e faríamos os ajustes para poder atualizá-lo de 1999 para cá e nós encaminharmos esse. Isso foi aprovado nessa Câmara, se eu estou enganado alguém me corrija, mas foi o que foi aprovado e está em ata esse encaminhamento. Não pretendo, Roberto, Zilda, realmente, não tem sentido algum nós ficarmos um ano ou aplicarmos o Regimento do CONAMA e ficarmos mais seis meses e daqui a pouco não servir para nada. Então, já estamos há dez anos no Congresso desde 1993, a Zilda falou que desde 1993, né, Zilda?

Zilda Maria Faria Veloso – IBAMA/DILIQ 

No Congresso desde 1992.

Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES 

Então está há onze anos no Congresso.  Então, a coisa é complicada, nós temos que ver dois pontos, nós temos dois pontos de retomar a discutir: temos o documento base, ele deve ser ajustado, atualizado desde o princípio, tem que ser discutido em nível de GT e de uma maneira bem objetiva e prática nós tentarmos buscar resultado. Claro, e contribuirmos em nível de contribuição. Como o Roberto falou levar a contribuição para Casa Civil para que ela realmente tenha aplicabilidade, se nós não tivermos e alcançarmos isso então tem que encerrar por aqui, não vamos nem fazer o GT porque não tem lógica isso. Depois de tudo perder o prazo e o tempo, porque não souberam conduzir isso. Então, nós temos que somar experiências, somar essa estratégia e não cometermos...o trabalho do GT passado foi um trabalho rico e exaustivo, o Roberto coordenou, se eu não me engano, foi exaustivo esse trabalho. Só que realmente nós não usamos da estratégia da devida política. Eu acho que é isso que temos que resgatar e trabalharmos paralelo a isso, usar a estratégia política de como realmente o nosso pensamento, a Câmara, se nós vamos ter que aprovar isso em plenária ou não isso são discussões que vamos ter que amadurecer e ver como articular isso, eu acho que tem que ter respaldo, Roberto, do Conselho como um todo não só da Câmara, porque se muda o documento muda as intenções e esse encaminhamento tem que ser dado em nível de plenária, mas não pode levar seis meses ou oito meses para que nós façamos isso, ele tem que ter um prazo. Nós não definimos naquele dia um prazo, talvez, esteja aí o problema e nós definimos que nós teríamos uma reunião, já eu acho que esse mês de dezembro, não recordo bem, a primeira reunião com base num grupo, aproveitando até que tinha um grupo do Ministério que já estava pensando nesse assunto, pegar aquilo para não perder aquele conhecimento. 

José Alberto Rodrigues dos Santos – CNI 

Cadê o Decreto? Não tem o material do Decreto? O Decreto tinha um prazo.

Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES 

Mas o Decreto trabalha só o resíduo do lado urbano e nós estamos falando do resíduo como um todo. O Decreto é bem mais abrangente do que o Decreto interministerial aquele Decreto que você falou em setembro, então nós não podemos esperar o Decreto, nó temos que agir, temos que aproveitar todos os nossos conhecimentos e buscar essa forma de termos sucessos ou, pelo menos, se nós não conseguirmos interferir em toda a legislação naquilo que o setor ambiental entende que a essência que tem que contribuir. Então, eu volto a reforçar, Nadja, como coordenadora do grupo a necessidade de ter essa reunião, de ter o encaminhamento nesse sentido e procurar todos uma forma de nós buscarmos um documento que possa de uma maneira ágil nós buscarmos um encaminhamento. Eu acho que o Roberto fez uma proposição interessante de articularmos politicamente, eu não sei o caminho, Roberto, você poderia até nos ajudar , você tem todo esse conhecimento que realmente é muito rico e que pudesse dar a contribuição de nós termos sucesso no final que é o que todos nós queremos. 

Roberto Alves Monteiro – Membro Honorário 

Obrigado Sr. Presidente. Fico extremamente feliz que você tenha observado essas questões todas de ordem política que eu tinha colocado. Zé Alberto, quero lhe pedir  desculpa por uma coisa. No momento que eu faço um divagar de pensamentos que pode ser assim ou assado a gente acaba induzindo um pré-julgamento e eu quero lhe pedir desculpas porque eu não conheço a tua proposta e se eu não conheço a tua proposta eu não posso estar opinando sobre ela. Então, primeira coisa é conhecer a proposta deles que pode ser um monstro como pode ser uma coisa de extrema razoabilidade. E nós vamos examinar no grupo se cabe incorporar via grupo e cabe chegar para CNI: olha CNI, aqui não da, por favor, mande para os seus Deputados no Congresso Nacional. É muito simples e muito elementar. A segunda parte  é que você já colocou tudo. Agora como fazer é termos conversas de ordem política e aí nada é melhor do que as pessoas que estão nessa mesa para chegar ao nosso Secretário Executivo e quem sabe até à nossa Ministra e mostrar a ela da importância de retomarmos essa proposta que teve o seu nascedouro no Conselho Nacional do Meio Ambiente que reúne os especialistas na área, as pessoas que conhecessem efetivamente do assunto e têm uma sensibilidade, quero crer, técnica, política e social na aplicação desse tipo de nova política. Então isso, Bertoldo, você enquanto Presidente da Câmara Técnica, eu acho que nós já temos que buscar junto ao Dr. Langone, junto a Dra. Marina Silva a sensibilidade deles em levar adiante aquilo que efetivamente vir a resultar dessas nossas reuniões, haja vista, a situação anterior que eu, por exemplo, fui um dos Conselheiros, você se recorda muito bem, que eu cheguei a ir em três ou quatro reuniões consecutivas solicitar que fosse agendado um convite ao Deputado Capaz para que ele, frente aquele Conselho desse as explicações razoáveis de porque estava havendo tanta demora e porque aquela colcha de retalhos, que acabou virando um tratado de reciclagem e de procedimentos operacionais que não cabe em lei. Lei é para fazer política, seus grandes princípios, as grandes diretrizes e não se o órgão vai funcionar assim ou vai funcionar assado. Até porque a gente não sabe nem se amanhã tem aquele tipo de órgão.  

Nadja Limeira Araújo – Ministério das Cidades  

Sr. Presidente, diante de todas essas sugestões, essas considerações aqui colocadas e a sua orientação agora há pouco, eu gostaria de até tentar marcar então à primeira reunião do Grupo. Provavelmente na seqüência, eu estou sem o calendário, mas na seqüência parece que esta marcada uma reunião para o dia nove, não é isso, dez e onze de dezembro seria a plenária, então de repente dia doze aproveitando a presença dos Conselheiros, dos participantes na plenária eu gostaria de sugerir o dia doze e já pediria que as pessoas interessadas em participar desse grupo de discussão já encaminhassem ao CONAMA e à coordenação do Grupo alguma proposta de sugestão de inclusão na versão que saiu aprovada aqui do CONAMA anteriormente para que nós possamos iniciar os trabalhos.  

Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES 

Zé Alberto, eu gostaria até, inclusive, aproveitando também a exposição do Roberto, se você puder realmente trazer pro  grupo essa versão e ver de que maneira ela pode ser ajustada à nossa.., já saindo um documento para a primeira reunião seria interessante, se é possível isso.  

José Alberto Rodrigues dos Santos – CNI 

Só explicar para Zilda não ficar preocupada. O que eu vou fazer e esse material já está pronto. Esse material não está sujeito aquela orientação ou aquela informação que nós recebemos de Bruxelas na semana passada, ela foi feita já há algum tempo e de uma certa forma estava sendo depurada no setor produtivo, ou seja, um grupo de associações fez essa proposta, mas essa proposta para ter o respaldo do setor produtivo ela tem que de uma certa forma percorrer todo o setor produtivo. E efetivamente, Bertoldo, eu não posso ainda fazer isso porque eu não recebi ainda o final dessa discussão. Perfeito? Por isso que eu estou te falando. Já a relação que eu mandei para você, inclusive, todas aquelas decisões participaram da elaboração, ou seja, sobre um certo princípio e sobre a metodologia do Congresso para cada coisa que se colocou se justificou ou para cada coisa que se tirou se justificou. É lógico que com o viés da indústria, certo? Isso daí  eu não posso mudar, ou seja, nós temos um glossário de todos os porquês, não foi por “achismo”. Foi baseado nisso e nisso, fizemos isso e isso. Então, da mesma maneira que você propõe uma ementa no Congresso nós estamos usando a mesma metodologia, então tem um leque grande. Eu, infelizmente, ainda não tenho o fecho disso, então, não poderia antecipadamente te dar esse material, mas a idéia é isso. Então, não é porque mudei porque mudei. Não. Mudei baseado nisso e nisso, se é convincente ou não aí é outro departamento, mas a gente procurou mudar justificando.

Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES 

Então,  eu acho que fica nesse sentido, Zé Alberto,  na medida que você possa agregar a contribuição. 

José Alberto Rodrigues dos Santos – CNI 

Os representantes vão, na hora certa que tiver a liberação, mostrar o projeto.

Bertoldo Silva Costa – Presidente da Câmara Técnica/ABES 

O que eu quero voltar a insistir, ficou definido dia doze mesmo? Doze de dezembro. É uma sexta-feira. Nós tentarmos já, Roberto, Zilda, apresentarmos e trabalharmos já essa proposta e o nível de conhecimento que temos hoje que vocês têm que tentar já trazer para essa reunião algum boneco, Nadja, que pudesse seguir como pauta. Eu volto a insistir que nós não definimos um prazo nesse grupo, mas eu acho extremamente emergente nós trabalharmos com um prazo o menor possível. Em função do que o Roberto falou nós vamos tentar, Roberto, marcar uma hora com o Secretário Executivo do CONAMA, Dr. Langone. Talvez essa semana mesmo, nós vamos estar aí, fazer uma audiência com ele para tratar especificamente dessa pauta para fazer uma articulação e um encaminhamento que ele acha que é devido, junto com a Ministra fazer a articulação política, nós fazermos o nosso papel e ele fazer a parte política que lhe compete. Então, nós gostaríamos de tentar marcar uma audiência nessa reunião dia nove do CIPAM mesmo à tarde ou final da tarde, a gente marcar uma audiência com o Langone e nós tocarmos esse assunto e daí nós começarmos a agirmos de uma maneira mais emergente para isso. Eu considero como assunto efetivamente importante, eu acho que dos temas que estão aqui o de maior relevância porque ele reflete todo o encaminhamento dos outros órgãos de trabalho. Isso agrega um assunto emergente e eu acho que esse encaminhamento está bom assim. Mais algum item em pauta?  Algum Conselheiro? Mais alguma coisa? Nós teríamos marcado uma reunião que era para dezembro, mas que eu acredito que não há necessidade de termos essa reunião da Câmara Técnica em dezembro, só se houver realmente um fato que justifique isto. As atividades de dezembro, a Câmara vai estar funcionando através dos seus GT’s porque os GT’s vão todos estar em atividade em dezembro e vão estar se encontrando e nós não gostaríamos nem de deixar marcada a reunião de janeiro ainda, não sei, podemos trocar mais na frente um pouco, trocar uma figurinha por e-mail e haver um consenso da maioria e a gente marca uma reunião na frente. Vocês todos concordam com isso? A princípio janeiro, sendo que eu gostaria que todos os Conselheiros da Câmara tivesse mobilidade possível, se a Fátima conseguir marcar a audiência com o Secretário, todos estivessem presentes, Conselheiros, para nós irmos num número suficiente falando sobre a questão. Além de tratar o nosso trabalho da Câmara que teve cinco reuniões, acho que foi a que teve mais reuniões, não sei, mas tivemos atividades bastante intensas esse ano, nós finalizarmos essa nossa missão de fazer articulação da política de saneamento. Dia 09, então eu gostaria que todos pudessem, como é véspera do Conselho todos podem estar aqui, chegar um pouco antes e nós participarmos dessa audiência juntos. E agradecer, agradecer aos colegas e aos Conselheiros todos por esse ano de trabalho nessa reunião formal da Câmara. E nós termos o próximo ano com atividades mais intensas sobre o assunto. Então, agradecer a todos e encerrar a reunião nesse sentido. Nós esgotamos, vai dar meio dia, esgotamos de uma forma rápida os assuntos, de uma forma objetiva e espero que continuemos assim. Se alguém quiser falar alguma coisa está à disposição. Então, está encerrada a reunião.  Eu agradeço a todos.
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